
 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE – CFFC 
 

REQUERIMENTO Nº                     , DE 2016 

(Do Sr. Paulão) 

 

Solicita que seja convidado o Exmo. 

Ministro da Educação, Senhor José 

Mendonça Bezerra Filho, para esclarecer 

a respeito das exonerações generalizadas 

no âmbito do Ministério, em especial da 

Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(Secadi). 

 

Senhor Presidente,  

Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 255 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, que, ouvido o Plenário desta Comissão, 

seja aprovada a realização de Audiência Pública com o Excelentíssimo Senhor 

José Mendonça Bezerra Filho, para esclarecer a respeito das exonerações 

generalizadas no âmbito do Ministério, em especial da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi). 

 

JUSTIFICATIVA 

 

  Esse requerimento pretende incluir o tema acima, no escopo dos 

esclarecimentos a serem dados pelo Senhor Ministro da Educação, em 

audiência pública já aprovada por esta comissão, em 18 de maio último, 

Requerimento nº 192/2016, também de minha autoria. 

  Conforme definido institucionalmente pelo Ministério da 

Educação, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão (Secadi), em articulação com os sistemas de ensino, implementa 

políticas educacionais nas áreas de alfabetização e educação de jovens e 

adultos, educação ambiental, educação em direitos humanos, educação 

especial, do campo, escola indígena, quilombola e educação para as relações 

étnico-raciais. O objetivo da Secadi é contribuir para o desenvolvimento 



inclusivo dos sistemas de ensino, voltado à valorização das diferenças e da 

diversidade, à promoção da educação inclusiva, dos direitos humanos e da 

sustentabilidade socioambiental, visando à efetivação de políticas públicas 

transversais e intersetoriais. 

Nesse contexto, trata-se da secretaria que tem a função de inclusão 

social e de minimização de desigualdades no âmbito da política de educação.  

O novo ministro do Governo Interino, no dia 01/06/2016, sem aviso 

prévio, sem aparente justificativa e sem avaliação da política pública da área, 

exonerou a maioria dos gestores e assessores da (Secadi), conforme detalha a 

matéria transcrita a seguir, da Rede Brasil Atual. 

 

DE SURPRESA 

Mendonça Filho exonera 31 assessores do MEC e esvazia Fórum Nacional de 

Educação 

Para coordenador do Fórum, que articula ações como as do Plano Nacional 
de Educação com estados e municípios, objetivo é atingir participação social 

por Cida de Oliveira, da RBA publicado 02/06/2016 19:45 

 

São Paulo – Sem aviso prévio, o ministro da Educação, Mendonça Filho, 

exonerou ontem (1º) 31 assessores técnicos, sendo 23 ligados à Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi) e oito, à 

Secretaria Executiva da pasta. A lista de servidores desligados foi publicada na 

edição de hoje (2) do Diário Oficial da União. 

As exonerações afetam sobretudo as atividades do Fórum Nacional de 

Educação (FNE), instância criada a partir de deliberação da Conferência 
Nacional de Educação (Conae) de 2010, com o objetivo de mediar 
a interlocução e promover a participação e controle social, seja no processo de 

concepção, implementação e avaliação da política nacional de educação, no 

acompanhamento da tramitação de projetos legislativos referentes às políticas 
para o setor e na avaliação dos impactos da implementação do Plano Nacional 
de Educação (PNE), entre outros. 

"Ficamos sem equipe de trabalho", lamenta o coordenador do FNE Heleno 
Araújo, representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE) no órgão. De acordo com ele, a atuação dos servidores 

vinha sendo prejudicada com a negativa de providências por parte da 
Secretaria Executiva do MEC, à qual está vinculada. 

"Não vínhamos mais conseguindo sequer encaminhar as solicitações de 
convites para o trabalho de articulação dos planos de Educação de estados e 
municípios. No dia 31, fomos pedir, formalmente, para que esses 

encaminhamentos fossem providenciados. E ontem soubemos que a toda a 
equipe seria exonerada", conta Araújo. 



Para o coordenador, é mais um golpe contra o processo de construção da 

participação social nas políticas educacionais e ameaça à implementação do 
PNE. "Quando se tira a sociedade da participação e se recebe setores 
conservadores, representados pelo ator Alexandre Frota, por exemplo, o sinal é 

de retrocesso". 
Outro perigo, segundo ele, é o apoio da atual gestão do MEC a projetos que 
representam processos de cerceamento da prática docente, de criminalização 

da promoção e reflexão sobre os direitos humanos por parte de setores que 
considera fundamentalistas. "É o caso de iniciativas como a chamada Escola 
Sem Partido ou Escola Livre, contrárias ao livre pensamento, à liberdade de 

expressão e reconhecimento das diversidades nos espaços educativos." 
Professor do Centro de Estudos Avançados e Multidisciplinares da 

Universidade Federal de Brasília (UnB), Murilo Camargo é um dos exonerados. 

Em sua página no Facebook, ele desabafou: "Encabecei a lista dos 
exonerados hoje! Estou feliz por estar do lado certo e, ao mesmo tempo, triste 

por ver o início do desmonte da Secadi com a exoneração de quase metade de 

seu quadro em uma única canetada. Volto para a UnB e, de lá, continuaremos 
lutando pela EJA, pela diversidade e inclusão na educação!” 

 

Tendo em vista a gravidade da matéria, solicitamos a presença do 
Ministro, para esclarecer as exonerações, em especial justifica-las no contexto 
da política desenvolvida pela (Secadi). 
 

É função desta Comissão monitorar e fiscalizar o andamento da gestão 
das políticas públicas. 

 
 
    Sala da Comissão, em 7 de junho de 2016. 
 
 
 
 
 
 

Paulão – PT/AL 
Deputado Federal 
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